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Marcelo Miranda: A gravidez duranteresidéncia meédica e o Direito

A luz do ordenamento juridico, o presente artigo tem como finalidade instruir as coordenacfes de
residéncias médicas e as médicas gestantes em casos de interrupcdo do programa de residéncia médica
em razéo do inicio da gravidez e/ou afastamento da médica residente no tocante a licenca maternidade.

No que se refere ao PL S 254/2017 (que visa proibir o trabalho da gestante ou lactante em atividades,
operacOes ou locais insalubres ), trata-se de um projeto de lei visando a alteracéo da Consolidacéo das
Leis Trabal histas, que ainda esta em fase de tramitacdo no Senado.

Em suma, o referido projeto necessita ainda ser transformado em lei, de modo que é preciso ser votado,
aprovado pelo Legidativo, sancionado, publicado e entrado em vigor para ser caracterizado como lei
vélida e vigente.

Ato continuo, a CLT né&o se aplica aresidéncia médica, sendo que esta constitui modalidade de ensino de
pos-graduacao destinada a médicos, sob a forma de cursos de especializacdo, caracterizada por
treinamento em servico, funcionando sob a responsabilidade de instituicdes de salide, universitarias ou
na&o, sob a orientac&o de profissionais médicos de elevada qualificacéo ética e profissional.

A titulo de esclarecimento, observa-se que recentemente o Plenario do Supremo Tribunal Federal, por
maioria de votos, julgou procedente a A¢éo Direta de Inconstitucionalidade 5.938 para declarar
inconstitucionais trechos de dispositivos da Consolidacéo das Leis do Trabalho previstos na Reforma
Trabalhista (Lei 13.467/2017) que permitiam a possibilidade de trabalhadoras gravidas e lactantes
desempenharem atividades insalubres em algumas hipoteses.

Ressalta-se que o julgamento acima foi fundamentado no sentido de que é vedado a atuacgéo de
trabalhadoras gravidas e lactantes para desempenharem atividades insalubres, porquanto afrontaa
protecdo constitucional a dignidade, maternidade, direito a vida e direito a salide da crianca e/ou
nascituro.

Neste sentido, a protecdo contra a exposi¢ao da gestante e lactante as atividades insalubres (atuacéo em
hospital) configura-se como mecanismo de protegéo ao direito social protetivo da mulher e da crianca,
sendo considerada um alicerce aos direitos sociais da mulher, da crianga e/ou nascituro, assegurando a
n&o exposi¢cdo a ambiente insalubre e por i1sso se aplicam as meédicas residentes.

Em regra, a decisdo em comento do STF se aplica a empregada e/ou médica residente, de modo que as
normas constitucionais colocam-se acima das demais normas juridicas em decorréncia da Supremacia da
Constituicdo da Republica Federativa do Brasil.
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Por outro lado, o tema exposto refere-se a recente deciso judicial do STF, cuja comunidade juridica ndo
se debrugou sobre 0 tema, no entanto eu opino no sentido de que, ocorrendo o inicio de gestacdo e ndo
sendo o caso de licenca maternidade, a coordenacéo de residéncia médica devera agir com prudéncia,
interpretando o caso como interrupcdo do programa de residéncia médica apds o comunicado e/ou
descobrimento da gestacéo.

A partir dainterrupcdo do programa de residéncia médica por motivo de gestacdo recente, torna-se
necessaria orientar a medica residente de que tal fato ndo a exime da obrigacdo de, posteriormente,
completar a carga horériatotal de atividade prevista para o aprendizado no programa de residéncia
meédica, respeitado as condi¢des iniciais de sua admissdo, consoante a norma previstano artigo 7° da Lei
6.932/81.

Certamente a atualizag&o do regimento interno da comissao de residéncia médica, abordando o tema
referente ainterrupcdo do programa de residéncia medica em razéo da descoberta e/ou comunicado de
inicio de gravidez e mecanismos de como proceder com a Situagdo, acarretard seguranca juridicae
humanizag&o no contexto institui ¢do-paciente.

Na pratica (tratando-se de bolsa residente financiada pelo Ministério da Salide) a comisséo de residéncia
meédica devera atualizar a situacdo da médica residente (inicio da gestacdo) no sistema sigresidéncias,
anexando os documentos comprobatdrios e salvos em um Unico arquivo no formato pdf e/ou enviar
também a referida documentacéo ao seguinte e-mail: proresidenciamedi ca@saude.gov.br ( encaminhar
em até cinco dias a contar do conhecimento da gestacéo).

Precisamente a coordenacdo de residéncia medica devera observar o manual de orientagdes para
cadastramento da ocorréncia no sistema de informacfes gerenciais de residéncias (sigresidéncias) e
posterior atualizacdo da ocorréncia (licenca-maternidade).

De fato, amédica residente tem direito alicenca-maternidade de 120 dias. Ademais, ainstituicdo de
sallde responsavel por programas de residéncia médica podera prorrogar, nos termos da L ei
11.770/2008, quando requerido pela medica-residente, o periodo de licenca-maternidade em até 60 dias.

E cedico esclarecer que o tempo de residéncia médica sera prorrogado por prazo equivalente & duragéo
do afastamento da médica-residente por motivo de salide ou licenca maternidade.

Parater acesso alicenca maternidade, a médica residente devera comparecer ao INSS para solicitar o
beneficio do salario-maternidade. Nesse caso, durante o periodo dalicenca, aresidente tera direito ao
salario-maternidade, que sera pago diretamente pela Previdéncia Social, de acordo com a legislacéo
vigente.

Valeregistrar que, durante o recebimento do sal ario-maternidade pela Previdéncia Social, a bolsa da
residente sera suspensa e somente voltara a ser paga, quando a mesma retornar as suas atividades para
complementar a carga horériaregular prevista para conclusao do Programa.

Nota-se que a prorrogacao do prazo dalicenca-maternidade por mais 60 dias sera concedida, quando
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requerida pelaresidente até o final do primeiro més apos o parto, conforme Lel 11.770/2008, no artigo
19, paragrafo 1°.

Assim, aresidente deverarepor a carga horaria apos o término do periodo regular do programa, sendo
retomado o depdsito da bolsa referente aos 120 dias, mais 0s 60 dias de prorrogacéo, caso aresidente
tenha solicitado e a comissdo de residéncia médica formalizado e enviado toda a documentacéo
comprobatoria, em até 30 dias apds o0 nascimento da crianca.

Cumpre informar que, independentemente de prorrogagdo ou ndo, a Instituicéo deve atualizar a situacéo
da residente no sigresidéncias apods os 120 dias, para retorno a folha de pagamento.

Por seu turno, os documentos comprobatérios quando apresentados pela residente, devem ser enviados
de imediato para a coordenacdo nacional através do e-mail proresidenciamedica@saude.gov.br, além da
atualizacdo de situacdo daresidente no sigresidéncias de “matriculado” para“licenca-maternidade’.

Ha que se lembrar, todavia, que o inicio do afastamento a comissdo de residéncia médica devera
atualizar a situagdo no sigresidéncias de “matriculado” para*“licenca-maternidade” e anexar o atestado
meédico, copia da certiddo de nascimento e homologacéo da comissdo de residéncia médica por meio de
oficio, salvos em um unico arquivo PDF.

Quanto ao término do afastamento, verifica-se a comissao de residéncia médica devera atualizar a
situacdo no sigresidéncias de “licenca-maternidade” para “matriculado”, anexando o oficio da comisséo
de residéncia médica com a homol ogacéo de retorno as atividades do programa, além da comunicacéo
imediata ao Ministério da Salde nos e-mails inicialmente citados, para providéncias quanto a reinsercao
na folha de pagamento.

E de fundamental relevo elucidar que o tema licenca maternidade ja esta pacificado no ambito da
residéncia médica; todavia, a abordagem referente ainterrupcéo por motivo de proibicéo da gestante
exercer as suas atividades inerentes a residéncia médica em local insalubre ( hospital ) trata-se de
novidade no cenario juridico, que foi introduzido no julgamento da ADI 5.938 pelo STF e transitado em
julgado em 9 de dezembro de 2019.

E nesse contexto que se espera da Plenaria da Comissio Nacional a andlise da omissio legislativa e que
normatize a situacdo em comento, buscando evitar que as comissdes de residéncia médica violem os
direitos constitucionais inerentes a protecéo da maternidade, do nascituro e da crianga. Por hora, a
comissdo de residéncia médica deverd ser proativa e diligenciar no sentido dainterrupcdo da médica
residente, em comego da gestacédo, até que sejarealizado a solicitagcdo e/ou requerimento dalicenca
maternidade.

A guisa de conclus3o, os parégrafos acima visam estabel ecer, em favor da médica residente gestante,
especia protecdo de indole juridico-social destinada a evitar exposicao a atividade insalubre e seus
efeitos danosos, aptos a tornarem efetivos e benévol os no contexto instituicdo-paciente, em plenitude, os
direitos na Constituicéo da Republica Federativa do Brasil de 1988 previstos nos artigos 6°, 196, 201,
inciso I, 203, inciso |, e 227.
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